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     LICITAÇÃO N°  051/2016 1111 
                                              CONCORRÊNCIA PÚBLICA 004/2016 
 

1. REGÊNCIA LEGAL : Esta Licitação obedecerá as disposições da Lei Municipal 

2.593/05 , Lei Estadual n° 9.433/05 e normas gerais da Lei Federal n° 8.666/93 e suas 

alterações. 

2. MODALIDADE : CONCORRÊNCIA 

3.  REPARTIÇÃO INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

4. TIPO DE REGIME DE EXECUÇÃO : Menor Preço Global 

5. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS  

 

1- DATA: 30/06/2016. 

2- HORARIO: 09 HORAS 

3- LOCAL: Secretaria Municipal de Saúde, Salão de Licitações, na Av. João Durval s/nº, 

Caseb, Feira de Santana – Bahia 

6. OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de mão de obra na área de 

saúde pública, para atuarem na Atenção Básica ( Estratégia Saúde da Família ). 

Implementação dos serviços das seguintes equipes: NASF, Internação Domiciliar, 

Consultório na Rua e Academia da Saúde conforme edital, e seus anexos, pelo período 

de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado ou não, conforme Art. 140 inciso II da 

Lei 9.433/05. 

 

7. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

 

7.1. Não poderão participar desta licitação empresas consideradas inidôneas, suspensas por 

qualquer entidade governamental, que estejam com falência decretada, ou ainda que não 

tenham cumprido, de forma satisfatória, contratos anteriormente firmados ou que, embora 

ainda em contratos vigentes, se encontram com qualquer obrigações assumidas, quer com a 

P.M.F.S., quer com outros órgãos e entidades da Administração Publica. 

 

7.2. É vetada a representação a qualquer pessoa jurídica, nesta licitação, de mais de um 

participante. 
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7.3. Em consonância com o art. 200 da Lei Estadual n° 9.433/05, fica impedida de participar desta 

licitação e de contratar com a Administração Publica a pessoa jurídica constituída por membros 

de sociedade que, em data anterior à sua criação, haja sofrido penalidade de suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração ou tenha sido declarada inidônea para licitar 

e contratar e que tenha objeto similar ao da empresa punida. 

 

7. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO  

8.1 Credenciamento 

 

8.1.1. O credenciamento de mandatários far-se-á mediante a apresentação de procuração por 

instrumento público ou particular que contenha, preferencialmente, o conteúdo constante do 

modelo do ANEXO V, devendo ser exibida, em qualquer tipo de procuração, a prova da 

legitimidade de quem outorgou os poderes. 

8.1.2. Quando o licitante se fizer representar por sócio, deverá este apresentar fotocópias 

autenticadas do contrato social e eventuais alterações, estatuto ou ato de investidura, comprovando 

tal condições, e, em não estando as copias devidamente autenticadas, deverão ser apresentadas os 

respectivos originais para conferencia e autenticadas pela própria CPL, passando as cópias 

apresentadas a integrarem o processo e, portanto, não serão devolvidas. 

8.1.3.  Apresentar a cópia da caução devidamente autenticada. 

 

8. 2   Da documentação da proposta. 

8.2.1. A documentação e a proposta deverão ser entregues no local determinado neste edital, no dia 

e horário determinados para licitação, em envelopes, separados e lacrados, contendo nas partes 

externas além do nome da empresa, os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE N° 01 PROPOSTA DE PREÇOS - LICITAÇÃO N° 051/2016 1111- 

CONCORRÊNCIA Nº 004/2016 

ENVELOPE N° 02  HABILITAÇÃO - LICITAÇÃO N° 051/2016 1111-  CONCORRÊNCIA 

Nº 004/2016 

8.2.2. Após o Presidente da Comissão de Licitação conceder 10 minutos de tolerância do horário 

determinado para inicio dos trabalhos, não será recebido proposta da empresa retardatária, e, em 
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nenhuma hipótese, será concedido prazo para apresentação ou complementação da documentação 

exigida deste edital, nem admitida qualquer retificação ou modificações das condições ofertadas. 

 

8.3   Da proposta  

 

8.3.1. O envelope n° 01- Deverá conter: 

a) Proposta, que será entregue, obrigatoriamente, em original, datilografada ou digitada, constando 

preços, expressos na moeda nacional, com valores unitários, mensal e anual, conforme ANEXO 

II, que integram este edital; 

a.1) Caso o valor numeral apresentar divergência com o valor por extenso, será considerado este 

último;  

a.2) A proposta não deverá ter emendas, rasuras, borrões e/ou entrelinhas; 

a.3) Deverá a licitante fazer constar a sua razão social e endereço, assim como indicar CNPJ no 

local próprio constante no ANEXO II, além de fazer constar a assinatura do seu representante 

legal, sócio ou procurador investido de poderes para tal fim, no local próprio; 

a.4) Será desclassificado a licitante que não apresentar a declaração do Imposto de Renda 

atualizado em conjunto com a proposta. 

a.5) Para as Cooperativas, recibo de entrega e Escrituração Fiscal ECF. 

 

b) Carta-proprosta, conforme modelo em ANEXO II de A a G. 

 

8.3.2.  Para a correta elaboração da proposta, deverá à licitante examinar atentamente todos os 

itens e exigências contidas no presente edital. 

 

8.3.3. Não poderão os licitantes suprir omissões ou corrigir dados técnicos ou econômicos após a 

entrega das propostas, salvo erro de conta ou equívocos irrelevantes para o julgamento – estes 

últimos no ato da leitura de preços cuja confirmação deverá considerar em ata.  

 

8.3.4. O prazo de validade da proposta é de 60 (SESSENTA) dias corridos, contado de sua 

abertura. 
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8.3.5. As propostas deverão obedecer, rigorosamente, aos termos do presente edital, sendo, 

automaticamente, desclassificadas aquelas que apresentam objeto diferente daquele constante no 

ANEXO I, ou que contenha qualquer oferta de vantagens não previstas neste instrumento 

convocatório. 

 

8.3.6. A proposta cujo prazo de validade estiver vencido, será considerado prorrogado por 30 

(trinta) dias se consultada a respeito à proponente no prazo de 03 (três) dias úteis, manifestar 

interesse na referida prorrogação.  

 

8.3.7. O valor é estimado para a contratação é de R$ 9.332.339,52 (nove milhões, trezentos e 

trinta e dois mil, trezentos e trinta e nove reais, e cinquenta e dois centavos). 

 

8.3.8. A composição ANALÍTICA (ORÇAMENTO DOS CUSTOS PARA A FUNÇÃO) deverá ser de 

acordo com o ramo de atividade de cada empresa. É obrigatória a apresentação da composição dos 

salários sob pena de desclassificação automática. 

 

8.4  Documentação; 

 

8.4.1. O envelope n° 2 deverá conter, obrigatoriamente, sob pena de inabilitação automática, os 

seguintes documentos, apresentados em original ou em fotocópias devidamente autenticadas e 

atualizadas; 

 

8.4.1.1. Quanto a capacidade jurídica; 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto social publicado de acordo com a Lei federal n° 6.404/76 ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

d) Inscrição, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, na hipótese de sociedade 

civil acompanhada de prova da Diretoria em exercício. 
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e) Arquivamento na Junta Comercial, da publicação oficial das atas de Assembléia Geral, que 

tenham aprovado ou alterado os estatutos em vigor. 

 

8.4.1.2. Quanto a regularidade fiscal; 

 

 a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da 

licitação; 

c) Certidão que prove a regularidade com a Fazenda Federal (CND da dívida ativa da União e da 

Receita Federal, Estadual e Municipal, da jurisdição fiscal do estabelecimento licitante da pessoa 

jurídica ou do domicílio da pessoa física;  

f) Certidão que prove a regularidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço. 

g) Comprovação de Tributação da empresa conforme apresentação da última Declaração de IRPJ. 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme exigência da Lei nº. 12.440, de 7 de 

Julho de 2011. 

 

8.4.1.3. Quanto á capacidade Técnica; 

a) Atestado(s) de capacidade técnico-operacional, em nome da empresa, devidamente 

registrado(s) no CRA, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que 

executa(ou), satisfatoriamente, contrato com objeto compatível com o ora licitado, em 

características, quantidades e prazos, ou seja, 12 (doze) meses; 

 

a.1) Para aferição da característica do objeto licitado, considera-se compatível o atestado que 

comprove a contratação dos profissionais na área de saúde pública em número igual ou 

superior ao licitado; 

 

b)  Comprovação de Registro no Conselho de Administração (CRA) da licitante e do responsável 

(Administrador) da licitante, acompanhado das respectivas certidões de Registro de Aptidão 

(RCA) válidos; 
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c) Comprovação de Possuir no seu quadro permanente, Fisioterapeuta, Educador Físico, 

Assistente Social, Psicólogo, Nutricionista, Farmacêutico, Fonoaudiólogo, com Registro nos 

Conselhos dos Profissionais acima citados (CREFITO, CREF, CRESS, CRP, CRN, CRF, 

CREFONO); 

 

c.1) Prova de registro e de regularidade do responsável técnico da sociedade civil, comercial ou da 

cooperativa participante desta Licitação no CRM (Conselho Regional de Medicina). 

 

d) Declaração de vistoria, atestando que a licitante visitou os locais onde serão desempenhadas as 

atividades objeto da licitação, conforme modelo ANEXO IV, emitida pela PMFS; 

 

d.1) A vistoria nos locais deverá ser feita até o dia 27 de junho de 2016. Os interessados deverão 

entrar em contato com o Setor de Licitações pelo telefone nº. 75-3612-6654, e-mail: 

licitacaosms@yahoo.com.br, para prévio agendamento, conforme relação de endereços em anexo ao 

Edital. 

 

e) Declaração de que está ciente das condições da licitação e que fornecerá quaisquer informações 

complementares solicitadas pelo Município, bem como tomará todas as medidas para assegurar 

um controle adequado da qualidade do serviço;  

 

e.1 Declaração da empresa, firmada por todos os representantes legais, que os serviços, se 

contratados, serão realizados pessoal e diretamente pela equipes designadas, de acordo com: 

I. As normas técnicas e éticas estabelecidas pelos Conselhos dos profissionais constantes 

no anexo II de A a G; 

 

II. A Concordância de que a substituição de integrantes das equipes técnicas, ainda que 

temporária, deverá ser previamente aprovada pela Administração. 

 

f) Indicação dos Profissionais disponíveis e adequados para a realização do objeto da licitação 

conforme descrição dos serviços constantes no ANEXO I e II de A a G deste Edital, na forma 

prevista no Inciso II do Art. 30 da Lei 8.666/93, Apresentando neste caso, cópia do registro no 

seu respectivo conselho. 
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g) No caso das sociedades cooperativas, deverá a licitante apresentar comprovação do registro e 

regularidade junto a Organização das Cooperativas do Estado da Bahia – OCEB. 

h) Declaração do licitante, sob penas da lei, de que não possui em seus quadros menores de 18         

anos exercendo trabalhos noturnos ou insalubres, conforme modelo ANEXO VII. 

 

8.4.1.4. Quanto à capacidade econômica - financeira; 

 

a) Certidão negativa de falência e concordata, ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial 

expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com prazo não superior a 90 

(noventa) dias; 

b) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Ultimo Exercício que comprovem a boa 

situação financeira da empresa;  

c) Comprovação de patrimônio líquido, equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

estimado, correspondente ao valor anual de R$ 933.233,95 (novecentos e trinta e três mil, 

duzentos e trinta e três reais, e noventa e cinco centavos), admitida a sua atualização 

para data da apresentação da proposta, através de índices oficiais; 

d) Cálculo da boa situação financeira da empresa, devendo ser alcançado os seguintes índices:  

Índice de Liquidez Geral (LG), onde: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo   igual ou superior à 1,00 

           Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

Índice de Endividamento Geral (EG), onde: 

EG = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  igual ou inferior à 0,8 

                                     Ativo Total 

Índice de Liquidez Corrente (LC), onde: 

LC = Ativo Circulante   igual ou superior à  1,00 

                               Passivo Circulante 

e) Garantia de participação, no valor de R$ 93.323,39 (noventa e três mil, trezentos e vinte e 

três reais, e trinta e nove centavos), a ser prestada no Fundo Municipal de Saúde / Secretaria 

Municipal de Saúde, até o  dia 27/06/2016; 
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e.1) As empresas deverão apresentar a comissão de licitação até o dia 27/06/2016, cópia da garantia de 

participação, no valor de 1% (um por cento) do valor estimado da licitação, que deverá ser recolhida no 

Fundo Municipal de Saúde / Secretaria Municipal de Saúde; 

e.2) Toda e qualquer caução poderá ser oferecida em quaisquer das modalidades de garantia previstas no 

art. 136, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 9.433/2005, até o dia 27/06/2016. O Licitante que optar pela 

garantia em dinheiro, deverá procurar a SRA. RITA CATULINA, no Fundo Municipal de Saúde. Telefone 

para contato: (75) 3625-1807. 

e.3) A devolução da garantia desta caução, somente será efetuada após a homologação da presente 

licitação, mediante requerimento do licitante devidamente protocolado 

 

8.4.2. Os documentos pertinentes á habilitação devem ser apresentados em cópias autenticadas. 

Dispensada autenticadas quando exibido o original, para conferencia da Equipe de apoio no ato do 

recebimento. 

 

9 PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO  

9.1.  A sessão de abertura das propostas terá inicio no dia, hora, local designados no item 5 do 

Edital, devendo o representante da licitante efetuar seu credenciamento,comprovando que possui 

os necessários poderes para a prática dos atos inerentes ao certame. 

9.2. Concluída a fase de credenciamento, os licitantes entregarão o Envelope 01-Propostas de 

preços e o Envelope 2- Habilitação. 

9.3. Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes presentes na 

Comissão. 

 
10. DO PROCEDIMENTO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

 

As propostas das licitantes habilitadas, apresentadas de acordo com as especificações e exigências 

deste edital, serão julgadas pelo MENOR PREÇO GLOBAL e classificadas pela ordem crescente 

dos preços propostos respeitado o critério de aceitabilidade dos preços. Serão desclassificadas as 

propostas que apresentarem valores acima do custo estimado, bem como aquelas que estejam em 

desconformidade com a descrição do item.  

10.1. No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento da 

Concorrência, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.  
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10.2. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por 

conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.  

10.3. A análise das propostas pelo Presidente da Comissão de Licitação visará ao atendimento das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:  

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; e 

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.  

10.3.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 

aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais 

erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas 

para apuração do valor da proposta.  

10.3.2. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.  

10.4. Para efeito de seleção será considerado o preço total global. 

10.5. A verificação será certificada pelo Presidente da Comissão de Licitação e deverão ser 

anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo 

impossibilidade devidamente justificada.  

10.6. A Administração não se responsabilizará pela eventual disponibilidade dos meios 

eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 

apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.  

10.7. Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas o Presidente da Comissão de 

Licitação, poderá se necessário, efetuar diligências junto aos Órgãos Competentes. 

10.8. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será 

habilitada e declarada vencedora do certame.  

 

11. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 
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11.1. Da desclassificação em razão do critério de aceitabilidade dos preços: 

Serão desclassificadas: 

a) as propostas com valor global superior ao do orçamento estimado; 

b) as propostas com preços manifestamente inexeqüíveis. 

 

11.2. Serão desclassificados, também, as propostas manifestamente inexeqüíveis, em consonância 

com o contido no art. 97 da Lei n° 9.433 de 01 de março de 2005 

 

11.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas, será observado o disposto no § 2° do art. 3° 

da Lei Estadual n° 9.433 de 2005, procedendo-se sucessivamente a sorteio em ato publico. 

 

11.4. Em havendo homologação do procedimento licitatório pela autoridade superior, o 

adjudicatário da presente licitação será convocado para prestar o objeto. 

 

11.5. Decorrido 60 (sessenta) dias da data da abertura das propostas, sem convocação para a 

contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos, em consonância com o 

quando contido no art. 64, § 3° da lei n° 8.666/93. 

 

12. RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

12.1. O recebimento do objeto licitado e afinal contratado, será procedido com observância e 

disposição do art.161 da Lei Estadual 9.433/93. 

 

 13. DO PAGAMENTO  

13.1. O pagamento será realizado em até 08 (oito) dias Úteis após a entrega da fatura mensal 

devidamente autorizada. 

 

14. DO REAJUSTAMENTO 

 

14.1. No caso de reajustamento, serão observadas as instruções governamentais pertinentes e 

aplicáveis. O valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) messes tomando-se por base 
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a variação do índice IPCA/IBGE, ou na sua falta, de acordo com índice que legalmente vier a lhe 

substituir. 

 

15. DA DOTAÇÃO 

 

15.1. As despesas decorrentes da presente aquisição serão por conta da dotação orçamentária para 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE–PROJETO/ATIVIDADE 10.301.025.2061 – 

ELEMENTO DE DESPESA– 33903999, 33903401,  - FONTE 02 e 14. 

 

16. DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO 

 

16.1. DAS PENALIDADES 

 

16.1.1. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos arts. 184 e 185 da Lei 

Estadual nº 9433/05, sujeitando-se os infratores às cominações legais, especialmente as definidas 

no art. 186 do mesmo diploma, garantida a prévia a ampla defesa em processo administrativo. 

 

16.1.2. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 

sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, 

obedecidos os seguintes limites máximos:  

 

I – 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 

inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda, na hipótese de negar-se a 

efetuar o reforço da caução, dentro de 10(dez) dias contados da data de sua convocação; 

 

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do serviço 

não realizado;  

 

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor do serviço não realizado, por cada dia 

subseqüente ao trigésimo. 

 



 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

C.P 004/2016 Página 12 
 

16.1.2.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

 

16.1.2.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será considerada descontada da 

garantia do contratado faltoso. 

 

16.1.2.3. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada 

responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

 

16.1.2.4. Não tendo sido prestada garantia à Administração se reserva o direito de descontar 

diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

 

16.1.2.5. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 

eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

 

16.1.2.6. Será advertido verbalmente, pelo presidente da comissão, o licitante cuja conduta vise 

perturbar o bom andamento da sessão, podendo essa autoridade determinar a sua retirada do 

recinto, caso persista na conduta faltosa. 

 

16.1.2.7. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 

impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nos incisos 

VI e VII do art. 184 e I, IV, VI e VII do art. 185 da Lei 9433/05. 

 

16.1.2.8. Serão punidos com a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram 

nos ilícitos previstos nos incisos I a V do art. 184 e II, III e V do art. 185 da Lei 9433/05. 

 

16.1.2.9. Para aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade 

da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do 

ato. 
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16.2 RESCISÃO 

 

16.2.1. O descumprimento das condições ora ajustadas, que impliquem inexecução total ou parcial 

deste instrumento, ensejar-lhe-á, conforme o caso, rescisão administrativa, amigável ou judicial, 

observadas as situações típicas, as condutas, as cautelas, as conseqüências e os direitos 

assegurados a Administração, conforme a legislação aplicável. 

 

16.2.2. A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as conseqüências 

contratuais e as previstas na Lei Estadual nº 9433/05. 

 

16.2.3. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrita do contratante nos casos 

enumerados nos incisos I a XV, XX e XXI do art. 167 da Lei Estadual nº 9433/05. 

 

16.2.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX do art. 167 da Lei Estadual 

nº 9433/05, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver, na forma de §2º do art. 168 do mesmo diploma. 

 

17. REVOGAÇÃO-ANULAÇÃO 

 

17.1. A revogação da licitante somente poderá se dar por razões de interesse publico decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado. 

 

18. RECURSOS 

 

18.1. O regramento dos recursos observará o disposto no capitulo XII da lei estadual n° 9.433/05. 

 

19. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

19.1. Todos os serviços objeto deste contrato serão fiscalizados pelo Contratante através de 

prepostos credenciados junto a Empresa, obrigando-se esta a assegurar a esses prepostos livre 
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acesso aos locais de serviços e tudo facilitar para que a fiscalização possa exercer integralmente a 

sua função e com ela entender-se diretamente sobre os assuntos ligados aos serviços contratados. 

 

19.2. As comunicações entre a fiscalização e a prestadora dos serviços serão sempre por escrito. 

Quando por necessidade ou conveniência do serviço, houver entendimentos verbais, estes serão 

confirmados por escrito dentro do prazo de 05 (cinco) dias após os mesmos. 

 

19.3. A fiscalização poderá aplicar sanções e multas a prestadora dos serviços, nos termos deste 

contrato, bem como examinar, a qualquer tempo, a documentação da Contratada. 

 

19.4. Se a qualquer tempo, a fiscalização do Contratante observar que os métodos de trabalho da 

empresa são ineficientes ou inadequados a perfeita execução dos serviços, a segurança dos 

trabalhos, ou do público e/ou ao ritmo requerido para a realização dos trabalhos, poderá exigir que 

a empresa aumente sua segurança, qualidade e eficiência de modo a assegurar o cumprimento dos 

serviços. Ainda que ocorra caso fortuito ou de uma força maior ou qualquer outro motivo alheio ao 

controle do Contratante, a fiscalização poderá exigir que a Contratada intensifique a execução dos 

trabalhos, inclusive em horário extraordinário, a fim de garantir a conclusão dos serviços no prazo 

estabelecido. 

 

19.5. A fiscalização do Contratante não diminui nem exclui a responsabilidade da Contratada pela 

qualidade e correta execução dos serviços. 

 

19.6. As observações, ordens e instruções da fiscalização serão, obrigatoriamente, registradas no 

“DIÁRIO DOS SERVIÇOS”, no qual a Contratada fará, também, o registro de todas as 

ocorrências verificadas durante a execução dos trabalhos. 

19.7. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma 

do art. 154 da Lei Estadual nº 9.433/05, bem assim receber o objeto segundo o disposto no art. 161 

da Lei Estadual nº 9.433/05, competindo ao servidor ou comissão designados, primordialmente: 

 

a) Anotar, em registros próprios, as ocorrências relativas à execução do contrato, 

determinando as providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 
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b) Transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de 

execução, quando for o caso; 

c) Dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, acompanhamento e 

avaliação financeira de contratos e convênios, dos incidentes e ocorrências da execução que 

possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

d) Adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do 

contrato; 

e) Promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a 

competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

f) Esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente da 

Administração, se necessário, parecer de especialistas. 

g) Cumprir as diretrizes traçadas pelo órgão central de controle, acompanhamento e avaliação 

financeira de contratos e convênios; 

h) Fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias; 

i) Ordenar a imediata retirada, se duas dependências, de empregados da contratada, cuja 

permanência seja inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, 

correndo, por exclusiva conta da contratada, quaisquer ônus decorrentes das leis 

trabalhistas e previdenciárias, bem como qualquer outra que tal fato imponha; 

j) Solicitar da Contratada, qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com a 

execução do contrato. 

 

19.8. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá a contratada 

de total responsabilidade na execução do contrato. 

 

20. DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

20.1. A licitante vencedora ficará obrigada a prestar, até o 5º dia útil, após a assinatura do contrato, 

uma garantia de 2% (dois por cento) calculadas sobre o valor máximo previsto no contrato, 

conforme preceitua o art. 56 da Lei nº 8.666/93 
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21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte 

integrante do Contrato, independentemente de transcrição. 

21.2. Será obrigatoriamente a presença do licitante ou representante legal. 

21.3. As informações e esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 

presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, à Comissão Permanente de 

Licitações, ou por meio do Fax (075 3612-6654), até dois dias úteis antes da data de abertura do 

Certame, no horário das 9h às 12h e das 14h até às 17h. 

21.4. Os tributos que sejam devidos em decorrência direta ou indireta da execução dos serviços, 

serão da exclusiva responsabilidade da Contratada. 

21.5. Aos casos omissos será aplicada a legislação pertinente, no que couber. 

21.6. Poderá o contrato ser prorrogado, observado, para tanto, a legislação aplicável. 

21.7. Fica permitida à empresa Contratada a subcontratação dos serviços licitados, desde que haja 

a anuência da PMFS, na forma da Lei. 

21.8. Será facultado a Prefeitura Municipal de Feira de Santana, quando o convocado não assinar, 

aceitar ou retirar o instrumento contratual, no prazo e condições estabelecidos, convocar os 

proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar o Certame. 

21.09. Ficará assegurado a Prefeitura Municipal de o direito de no interesse da Administração, 

anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o presente Certame, dando ciência aos 

participantes, na forma da legislação vigente. 

21.10. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a 

Prefeitura Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 21.11. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

21.12. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pela Comissão.  
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21.13. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subseqüente, no horário e local aqui estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão 

em contrário.  

21.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e se incluirá o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

normal na Prefeitura Municipal de Feira de Santana. 

21.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta, durante a realização da sessão pública do referido certame. 

21.16. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

21.17.  A homologação do resultado desta licitação não gerará direito à contratação do vencedor.  

21.8.  Integra neste Edital para toso os efeitos de direito: 

a) Anexo I- Especificações técnicas do objeto licitado  

b) Anexo II de A a G - Modelo da carta-proposta 

c) Anexo III – Planilha Financeira  

d) Anexo IV-  Declaração de vistoria 

e) Anexo V – Procuração 

f) Anexo VI – Declaração de idoneidade 

g) Anexo VII – Declaração de Proteção ao Trabalhador Menor 

h) Anexo VIII – Minuta do Contrato 

i) Anexo IX – Endereços das Unidades Saúde de Saúde 

21.9. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca do Município de Feira de Santana - Bahia.  

Feira de Santana, Ba, 25 de Maio de 2016. 

Antônio Rosa de AssisAntônio Rosa de AssisAntônio Rosa de AssisAntônio Rosa de Assis    

Presidente da CPLPresidente da CPLPresidente da CPLPresidente da CPL    
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ANEXO I 

 

LICITAÇÃO Nº 051/2016 1111 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2016 

 

LEVANTAMENTO DE NECESSIDADES DE PROFISSIONAIS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ATRAVÉS DE LICITAÇÃO 

I - DO OBJETO 
 

Contratação de empresa para fornecimento de mão de obra na área de saúde pública, para 

atuarem na Atenção Básica ( Estratégia Saúde da Família ). Implementação dos serviços das 

seguintes equipes: NASF, Internação Domiciliar, Consultório na Rua e Academia da Saúde 

conforme edital, e seus anexos, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado ou 

não, conforme Art. 140 inciso II da Lei 9.433/05. 

 

II- EXECUÇÃO  

 Objeto será executado através de empresas regulamentadas constituídas que atenderem aos requisitos 

observados na Lei Estadual 9.433/05 e da Lei Municipal nº 2.593/05. 

 

III- OPERACIONALIZAÇÃO 

A execução dos serviços será através de empresas contratadas, que efetuará no âmbito da Secretaria 

Municipal de Saúde, sendo de responsabilidade a contratada para averiguação de escala e contratação dos 

profissionais. 
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ANEXO II de A a G 
 

MODELO DE CARTA PROPOSTA 
 
 

FEIRA DE SANTANA ______DE________________DE _______ 
 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

LICITAÇÃO Nº 051/2016 1111 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2016 

 
 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de mão de obra na área de saúde pública, 
para atuarem na Atenção Básica ( Estratégia Saúde da Família ). Implementação dos serviços 
das seguintes equipes: NASF, Internação Domiciliar, Consultório na Rua e Academia da Saúde 
conforme edital, e seus anexos, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado ou 
não, conforme Art. 140 inciso II da Lei 9.433/05. 

 
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL NO CASO DE ASSINATURA DO CONTRATO: 

NOME: 
RG: 
CPF: 
TELEFONE:  
 
Atendendo ao aviso do Edital, apresentamos a nossa proposta para a execução dos serviços objeto da 
licitação referenciada. 

O nosso preço total foi elaborado de acordo com as prescrições do Edital. 
Manteremos válida esta proposta pelo prazo de  60 (sessenta) dias. 

O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses. 
 

Declaramos expressamente que: 

A) Concordamos integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da licitação expressas no 
aviso do edital e anexos. 

B) Na execução dos serviços observaremos, rigorosamente, as especificações, bem como as 
recomendações e instruções da fiscalização, assumindo, desde já, integral responsabilidade pela 
perfeita execução do objeto, de conformidade com as especificações e padrões desse órgão.  

C) O nosso preço total foi elaborado de acordo com as prescrições do Edital. 
D) Manteremos válida esta proposta pelo prazo de 60 (sessenta) dias. 
E) O prazo para execução do serviço será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado anualmente, 

na forma da Lei Estadual 9.433/05. 
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ANEXO II-A 
ORÇAMENTO DOS CUSTOS PARA A FUNÇÃO; 
FISIOTERAPEUTA – 20 HORAS SEMANAIS 

 
1. MONTANTE “A” 

 

2. MONTANTE “B” 

 
 

 

 
OBS: A comprovação da tributação da Empresa deverá ser feita com a apresentação da ultima 
declaração do IPRJ anexo ao orçamento dos custos para as funções: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1.1. REMUNERAÇÃO R$                    1.159,11 

1.2. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE  

1.3. ENCARGOS DE TERCEIROS  
 TOTAL DO MONTANTE “A”  

2.1. TRANSPORTE               
2.2. ALIMENTAÇÃO   
2.3. SEGURO DE VIDA   
2.4. DESPESAS ADMINISTRATIVAS   

 TOTAL DO MONTANTE “B”  

3. MONTANTE “A+B”  
4. REMUNERAÇÃO EMPRESARIAL  
5. TRIBUTOS  
6. PREÇO TOTAL  

TRIBUTOS 
(Conforme Tipo de Tributação em cada empresa)* 

%  

INSS   
IRPF   
PIS   
COFINS   
ISS   
TOTAL   
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ANEXO II-B 
ORÇAMENTO DOS CUSTOS PARA A FUNÇÃO; 
EDUCADOR FÍSICO– 40 HORAS SEMANAIS 

 
1. MONTANTE “A” 

 

2. MONTANTE “B” 

 
 

 

 
OBS: A comprovação da tributação da Empresa deverá ser feita com a apresentação da ultima 
declaração do IPRJ anexo ao orçamento dos custos para as funções: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1.1. REMUNERAÇÃO R$                    2.265,24 

1.2. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE  

1.3. ENCARGOS DE TERCEIROS  
 TOTAL DO MONTANTE “A”  

2.1. TRANSPORTE               
2.2. ALIMENTAÇÃO   
2.3. SEGURO DE VIDA   
2.4. DESPESAS ADMINISTRATIVAS   

 TOTAL DO MONTANTE “B”  

3. MONTANTE “A+B”  
4. REMUNERAÇÃO EMPRESARIAL  
5. TRIBUTOS  
6. PREÇO TOTAL  

TRIBUTOS 
(Conforme Tipo de Tributação em cada empresa)* 

%  

INSS   
IRPF   
PIS   
COFINS   
ISS   
TOTAL   
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ANEXO II-C 
ORÇAMENTO DOS CUSTOS PARA A FUNÇÃO; 
ASSISTENTE SOCIAL – 30 HORAS SEMANAIS 

 
1. MONTANTE “A” 

 

2. MONTANTE “B” 

 
 

 

 
OBS: A comprovação da tributação da Empresa deverá ser feita com a apresentação da ultima 
declaração do IPRJ anexo ao orçamento dos custos para as funções: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1.1. REMUNERAÇÃO R$                    2.265,24 

1.2. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE  

1.3. ENCARGOS DE TERCEIROS  
 TOTAL DO MONTANTE “A”  

2.1. TRANSPORTE               
2.2. ALIMENTAÇÃO   
2.3. SEGURO DE VIDA   
2.4. DESPESAS ADMINISTRATIVAS   

 TOTAL DO MONTANTE “B”  

3. MONTANTE “A+B”  
4. REMUNERAÇÃO EMPRESARIAL  
5. TRIBUTOS  
6. PREÇO TOTAL  

TRIBUTOS 
(Conforme Tipo de Tributação em cada empresa)* 

%  

INSS   
IRPF   
PIS   
COFINS   
ISS   
TOTAL   
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ANEXO II-D 
ORÇAMENTO DOS CUSTOS PARA A FUNÇÃO; 

PSICÓLOGO – 40 HORAS SEMANAIS 
 
1. MONTANTE “A” 

 

2. MONTANTE “B” 

 
 

 

 
OBS: A comprovação da tributação da Empresa deverá ser feita com a apresentação da ultima 
declaração do IPRJ anexo ao orçamento dos custos para as funções: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1.1. REMUNERAÇÃO R$                    2.265,24 

1.2. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE  

1.3. ENCARGOS DE TERCEIROS  
 TOTAL DO MONTANTE “A”  

2.1. TRANSPORTE               
2.2. ALIMENTAÇÃO   
2.3. SEGURO DE VIDA   
2.4. DESPESAS ADMINISTRATIVAS   

 TOTAL DO MONTANTE “B”  

3. MONTANTE “A+B”  
4. REMUNERAÇÃO EMPRESARIAL  
5. TRIBUTOS  
6. PREÇO TOTAL  

TRIBUTOS 
(Conforme Tipo de Tributação em cada empresa)* 

%  

INSS   
IRPF   
PIS   
COFINS   
ISS   
TOTAL   
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ANEXO II-E 
ORÇAMENTO DOS CUSTOS PARA A FUNÇÃO; 

NUTRICIONISTA – 40 HORAS SEMANAIS  
 
1. MONTANTE “A” 

 

2. MONTANTE “B” 

 
 

 

 
OBS: A comprovação da tributação da Empresa deverá ser feita com a apresentação da ultima 
declaração do IPRJ anexo ao orçamento dos custos para as funções: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1.1. REMUNERAÇÃO R$                    2.265,24 

1.2. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE  

1.3. ENCARGOS DE TERCEIROS  
 TOTAL DO MONTANTE “A”  

2.1. TRANSPORTE               
2.2. ALIMENTAÇÃO   
2.3. SEGURO DE VIDA   
2.4. DESPESAS ADMINISTRATIVAS   

 TOTAL DO MONTANTE “B”  

3. MONTANTE “A+B”  
4. REMUNERAÇÃO EMPRESARIAL  
5. TRIBUTOS  
6. PREÇO TOTAL  

TRIBUTOS 
(Conforme Tipo de Tributação em cada empresa)* 

%  

INSS   
IRPF   
PIS   
COFINS   
ISS   
TOTAL   
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ANEXO II-F 
ORÇAMENTO DOS CUSTOS PARA A FUNÇÃO; 

FARMACÊUTICO – 40 HORAS SEMANAIS 
 
1. MONTANTE “A” 

 

2. MONTANTE “B” 

 
 

 

 
OBS: A comprovação da tributação da Empresa deverá ser feita com a apresentação da ultima 
declaração do IPRJ anexo ao orçamento dos custos para as funções: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1.1. REMUNERAÇÃO R$                    2.265,24 

1.2. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE  

1.3. ENCARGOS DE TERCEIROS  
 TOTAL DO MONTANTE “A”  

2.1. TRANSPORTE               
2.2. ALIMENTAÇÃO   
2.3. SEGURO DE VIDA   
2.4. DESPESAS ADMINISTRATIVAS   

 TOTAL DO MONTANTE “B”  

3. MONTANTE “A+B”  
4. REMUNERAÇÃO EMPRESARIAL  
5. TRIBUTOS  
6. PREÇO TOTAL  

TRIBUTOS 
(Conforme Tipo de Tributação em cada empresa)* 

%  

INSS   
IRPF   
PIS   
COFINS   
ISS   
TOTAL   
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ANEXO II-G 
ORÇAMENTO DOS CUSTOS PARA A FUNÇÃO; 
FONOAUDIÓLOGA – 30 HORAS SEMANAIS 

 
1. MONTANTE “A” 

 

2. MONTANTE “B” 

 
 

 

 
OBS: A comprovação da tributação da Empresa deverá ser feita com a apresentação da ultima 
declaração do IPRJ anexo ao orçamento dos custos para as funções: 

 
 
 

 
 
 

____________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

OBS: Este modelo deve ser apresentado em papel timbrado da licitante.  

 

1.1. REMUNERAÇÃO R$                    1.159,11 

1.2. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE  

1.3. ENCARGOS DE TERCEIROS  
 TOTAL DO MONTANTE “A”  

2.1. TRANSPORTE               
2.2. ALIMENTAÇÃO   
2.3. SEGURO DE VIDA   
2.4. DESPESAS ADMINISTRATIVAS   

 TOTAL DO MONTANTE “B”  

3. MONTANTE “A+B”  
4. REMUNERAÇÃO EMPRESARIAL  
5. TRIBUTOS  
6. PREÇO TOTAL  

TRIBUTOS 
(Conforme Tipo de Tributação em cada empresa)* 

%  

INSS   
IRPF   
PIS   
COFINS   
ISS   
TOTAL   
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ANEXO III 
LICITAÇÃO Nº 051/2016 1111 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2016 

 

Contratação de empresa para fornecimento de mão de obra na área de saúde pública, para 
atuarem na Atenção Básica ( Estratégia Saúde da Família ). Implementação dos serviços das 
seguintes equipes: NASF, Internação Domiciliar, Consultório na Rua e Academia da Saúde 
conforme edital, e seus anexos, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado ou 
não, conforme Art. 140 inciso II da Lei 9.433/05. 
 

 

PLANILHA FINANCEIRA 

CATEGORIA 
PROFISSIONAL 

QUANTIDADE 
TOTAL BRUTO MENSAL 

POR CATEGORIA 
PROFISSIONAL 

MESES DA 
VIGÊNCIA 

DO 
CONTRATO 

TOTAL BRUTO DO 
CONTRATO (12 MESES) 

POR CATEGORIA 
PROFISSIONAL 

FISIOTERAPEUTA 78  R$      175.936,02  12  R$               2.111.232,24  

EDUCADOR FÍSICO 42  R$      148.748,04  12  R$               1.784.976,48  

ASSISTENTE SOCIAL 44  R$      155.831,28  12  R$               1.869.975,36  

PSICÓLOGO 40  R$      141.664,80  12  R$               1.699.977,60  

NUTRICIONISTA 40  R$      141.664,80  12  R$               1.699.977,60  

FARMACÊUTICO 2  R$          7.083,24  12  R$                     84.998,88  

FONOAUDIÓLOGA 2  R$          6.766,78  12  R$                     81.201,36  

TOTAL BRUTO  R$      777.694,96  12  R$               9.332.339,52  

 
 

 

NÚCLEO DE APOIO A SAÚDE DA FAMÍLIA 

 

CATEGORIA 
PROFISSIONAL 

CARGA 
HORÁRIA 

QUANTIDADE DE 
PROFISSIONAIS 

2016/2017 
VALOR MENSAL BRUTO 
C/ SAÚDE BUCAL (R$) 

VALOR MENSAL 
BRUTO S/ SAÚDE 

BUCAL (R$) 
TOTAL 
BRUTO 

FISIOTERAPEUTA 20 78 R$ 2.255,59 R$ 2.255,59 175.936,02 

EDUCADOR FÍSICO 40 42 R$ 3.541,62 R$ 3.541,62 148.748,04 

ASSISTENTE SOCIAL 30 44 R$ 3.541,62 R$ 3.541,62 155.831,28 

PSICÓLOGO 40 40 R$ 3.541,62 R$ 3.541,62 141.664,80 

NUTRICIONISTA 40 40 R$ 3.541,62 R$ 3.541,62 141.664,80 

FARMACÊUTICO 40 2 R$ 3.541,62 R$ 3.541,62 7.083,24 

FONOAUDIÓLOGA 30 2 R$ 3.383,39 R$ 3.383,39 6.766,78 

TOTAL BRUTO - 248 R$ 23.347,08  R$ 23.347,08 777.694,96 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 
 

 
LICITAÇÃO Nº 051/2016 1111 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2016 

 
Em cumprimento ao item 8.4.1.3, letra “d”, do Edital da licitação acima identificada, declaramos 
que a empresa __________________________________, CNPJ Nº _____________________ 
visitou os locais onde serão desempenhadas as atividades objeto da licitação, tomando 
conhecimento do número de postos, assim como da quantidade de pessoal necessária para 
atendimento do serviço. 
 
 
 
 
                   Feira de Santana._____ de _____________de ___________ 
 
 

_______________________________________________ 
Representante legal da Licitante 
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ANEXO V 

 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO 
CERTAME 

  

  

LICITAÇÃO Nº 051/2016 1111 
CONCORRÊNCIA Nº 004/2016 
  

 
 
Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) 
....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de 
Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 
do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua ..................................................., nº ........ 
como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos 
ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para: (apresentar proposta de 
preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e 
demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame etc).  
 

 
 

 

Feira de Santana _____de __________________ de  ______. 

 
_____________________________________________________ 

RRAAZZÃÃOO  SSOOCCIIAALL  

  CCNNPPJJ  

NNOOMMEE  DDOO  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE  LLEEGGAALL  

  EE  AASSSSIINNAATTUURRAA 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
  

 
LICITAÇÃO Nº 051/2016 1111 
CONCORRÊNCIA Nº 004/2016 

 
 
MODELO 01 – Declaração de idoneidade 
 
EMPRESA: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
 
 

 
 
 

  Declaro, sob as penas da lei, para fins desta licitação que a empresa 
__________________________________________, não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV, art. 87, da Lei Federal n.° 
8.666/93 e suas alterações, bem como comunicarei qualquer fato ou evento superveniente a entrega 
dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto a capacidade jurídica, 
técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira.  
 
 
 

____________________________, ______ de ________________________ de _____. 
 

 
 

______________________________________________ 
Diretor, Sócio gerente ou equivalente 

  
 

 
 
 
 
 
 
 

 



 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

C.P 004/2016 Página 31 
 

ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 
 
 
 
LICITAÇÃO Nº 051/2016 1111 
CONCORRÊNCIA Nº 004/2016 
 
 
 
A licitante ____________________________CNPJ Nº________________________declara, sob 
as penas da Lei, em cumprimento ao item 8.4.1.3, letra “f”, que não possui em seu quadro menores 
de 18 (dezoito) anos exercendo trabalho noturno, perigosa ou insalubre, conforme atendimento ao 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da 
Lei Estadual nº 9.433/05. 
 
                   Feira de Santana._____ de _____________de ___________ 
 
 

_______________________________________________ 
Representante legal da Licitante 
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ANEXO VIII 

CONTRATO Nº          /2016 1111 
 
 

Contrato que entre si fazem, de um lado, o FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CGC/MF sob o nº 08.576.590/0001-07, com sede 
na Av. João Durval Carneiro, s/nº, Caseb - Feira de 
Santana-Ba, representado pela Srª. Secretária Municipal 
de Saúde Denise Lima Mascarenhas, conforme art. 3º, 
inciso IX da lei 1.421/91 considerando o que doravante 
denominada CONTRATANTE e, do outro lado, do outro 
lado,          ______________________, estabelecida na 
________________ nº _______, Bairro _____________, 
Cidade ________________, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº __________________, através do seu representante 
legal, o(a) Sr(a). ______________ inscrito (a) no CPF 
sob o nº _______________ denominada 
CONTRATADA, observada a Licitação nº 051/2016 
1111 e Concorrência Pública nº 004/2016, que se 
regerá pela Lei Estadual nº 9.433/05, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de mão de obra na área de saúde pública, 
para atuarem na Atenção Básica ( Estratégia Saúde da Família ). Implementação dos serviços 
das seguintes equipes: NASF, Internação Domiciliar, Consultório na Rua e Academia da Saúde 
conforme edital, e seus anexos, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado ou 
não, conforme Art. 140 inciso II da Lei 9.433/05. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 
 
2.1. O presente contrato vigorará por 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura. 
2.2. O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado na forma da legislação aplicável (art. 140, 
II da Lei Estadual n° 9433/05). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 

3.1. O Contratante pagará à Contratada o preço total de R$ (a especificar) 

3.2. O pagamento será efetuado mensalmente mediante relatório emitido pela Secretaria Municipal de 
Saúde; 

3.3. As faturas serão apresentadas em duas vias e emitidas em até 08 (oito) dias antes do respectivo 
pagamento, cobrindo os serviços executados e contados pela fiscalização. 
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Parágrafo Primeiro – Nos preços previstos neste contrato estão incluídos todos os custos para execução 
dos serviços contratados, inclusive encargos e tributos e direitos trabalhistas decorrentes da contratação de 
mão de obra. 

CLÁUSULA QUARTA - RECURSOS FINANCEIROS 
 
4.1 - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da DOTAÇÃO – FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE–PROJETO/ATIVIDADE 10.301.025.2061 – ELEMENTO DE DESPESA– 
33903920, 33903401,  - FONTE 02 e 14. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1. Observar fielmente as cláusulas e condições estipuladas por força deste instrumento; 
 
5.2. Oferecer ao Contratado todas as informações e condições indispensáveis ao pleno e desembaraçado 
cumprimento dos termos da permissão.  
5.3 - Realizar o pagamento pela execução do contrato 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

6.1. No âmbito da execução da presente contrato, o Contratado obriga-se a: 
 
a) Prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato, 
obrigando-se a cumprir a legislação federal, estadual e municipal vigente;  
 
b) Na execução dos serviços, arcará o contratado com todos os seus custos diretos e indiretos para a boa 
prestação do objeto, inclusive encargos trabalhistas e previdenciários, tributos estaduais e municipais; 
 
c) Deverá o contratado permitir que a Fiscalização da PMFS possa ter livre acesso para exercer suas 
atividades nos locais de prestação de serviços; 
 
b) Zelar pela integridade dos usuários quando da prestação dos serviços, bem como prestá-los 

adequadamente; 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

7.1 -Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o MUNICÍPIO aplicará ao CONTRATADO as 
sanções previstas no artigo art. 184 e 185 da Lei Estadual n° 9433/05 e, no que couber na Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório, 
sendo que, nas hipóteses especificadas nos parágrafos abaixo, serão aplicadas as seguintes 
penalidades: 

 
I – Advertência; 
II – Multa de 10% (dez por cento) no caso de recusa do adjudiciário em celebrar o contrato; 
III – Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte 
do fornecimento ou serviço não realizado; 
IV – Multa de 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 
realizado, por cada dia subseqüente ao trigésimo. 
 
§1° - A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as demais sanções previstas em lei. 
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§2° - A multa, aplicada, após regular processo administrativo, será descontada da garantia, sendo que, na 
hipótese da não prestação da garantia, a Administração se reserva o direito de descontar diretamente do 
pagamento devido ao contratado.  
 
7.2 – Reserva-se o Município de Feira de Santana o direito de cobrar, através de processo de execução, as 
importâncias devidas pelo Contratado, não pagas amigavelmente. 
 
7.3 – Ficará facultado ao contratado o direito de defesa, atendo aos prazos fixados pela Lei Estadual n° 
9433/05 e no que couber na Lei Federa n° 8.666/93.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 
 
8.1 O descumprimento das condições ora ajustadas, que impliquem inexecução total ou parcial deste 

instrumento, ensejar-lhe-á, conforme o caso, rescisão administrativa, amigável ou judicial, observadas 
as situações típicas, as condutas, as cautelas, as conseqüências e os direitos assegurados à 
Administração, conforme legislação aplicável. 

8.2 A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e 
as previstas na Lei Estadual n° 9433/05 e no que couber na Lei Federal n° 8.666/93. 

8.3 A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados 
nos incisos I a XV, XX e XXI do art. 167 da Lei Estadual n° 9433/05. 

8.4 – Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI  a XX do art. 167  da Lei Estadual n° 
9433/05, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver, na forma do §2° do art. 168 do mesmo diploma. 

 
 
CLÁUSULA NONA – DA VINCULAÇÃO À LICITAÇÃO 
 
9.1. O presente instrumento foi lavrado em decorrência da licitação nº. 051/2016 CP 004/2016, ao qual se 
vincula, bem como, aos termos da proposta de preços do CONTRATADO. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
10.1. A Secretária Municipal de Saúde será a autoridade responsável pelo acompanhamento da execução 
contratual e do fiel cumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO 
 
11.1. O reajustamento obedecerá os termos do inc. XXV do art. 8º da Lei Estadual 9.433/05. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
12.1. Todas as notificações e comunicações exigidas ou permitidas nos termos deste Contrato deverão 
ser efetuadas por escrito e entregues a cada parte através de aviso de recebimento. 
 
12.2. Não será válida qualquer alteração deste Contrato, salvo nas hipóteses legais, a menos que feita 
por escrito e assinada por todas as partes. 
 
12.3. Nenhum prazo ou tolerância concedida pelo MUNICÍPIO, com relação a qualquer dos termos 
deste Contrato, afetará de qualquer forma este Contrato ou qualquer dos direitos ou obrigações das partes, 
a não ser nos estritos termos da tolerância concedida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
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13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Feira de Santana-Ba para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes 
deste Contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem assim justos e acordados, firmam o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma 
e para um só efeito jurídico, na presença de 02 (duas) testemunhas que o subscrevem. 
 
 
Feira de Santana,   de     de 2016. 
 
 
 

_____________________________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA 

 
 

        
CONTRATADA 

 
 
 
 Testemunhas: 
_____________________________ 
 
_____________________________ 
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ANEXO IX – ENDEREÇOS DAS UNIDADES SAÚDE DE SAÚDE 

UNIDADE CNES UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA FONE 
Alecrim Miúdo 3469158 Povoado Fazenda da Matinha, s/n   
Alto do Papagaio I 3940500 Rua A, 31 3221-4877 
Alto do Papagaio II 1595830 Rua A, 31 3221-4877 
Asa Branca I 4025598 Rua Arroio do Meio, s/n = 44024-500 3225-1884 
Asa Branca II 7739036 Rua Erick de Carvalho, s/n  
Aviário I  2505665 Rua Principal A, s/n  3614-4072 
Aviário II 2505665 Rua Principal A, s/n 3614-4072 
Aviário III  1595873 Rua A, Conj. Viva Mais Aviário 3, bairro 

Aviário 
3626-4233 

Aviário  IV 1595881 Rua A, Conj. Viva Mais Aviário 3, bairro 
Aviário 

 

Bonfim de Feira 2401711 Rua  Helmiro Borges, 9999  3204-8063 
C. Gado Novo 2505657 Rua Santo Amaro, 1000 3603-0760 
Campo Limpo I 3995259 Rua Paissandu, 35  = 44022-150 36027209 
Campo Limpo II   2401568 Rua Aeroporto, s/n AFAS = 44023-

770 
3224-5061 

Campo Limpo III 3471462 Rua Resende, 173 3602-7210 
Campo Limpo IV 4025490 Rua Brasília, 73 = 44022–470 3602-7211 
Campo Limpo V 3343731 Rua Aeroporto, 1010r 3602-7212 
Conceição I 3993086 Rua Itiruçu,  60 3602-7228 
Conceição II 3995887 Rua Tamborin, 126 = 44040-350 3602-7229 
Conceição III 5375940 Rua Garanhuns, 430 = 44043-050 3602-7230 
Conceição IV 7485360 Rua Pavão,  s/n  
Eucaliptos 3997235 Rua Senador Quintino, 2231 = 44062 

- 390 
3612-4540 

Expansão I 5667429 Rua Alto do Paraíso, 419, Expansão 
Feira IX 

3225-6014 

Expansão II 5667402 Rua VP3, nº29 Expansão Feira IX 3614-8065 
Feira IX – I 5667313 Rua E,  3º Etapa, Conj. Feira IX 3225-9596 
Feira IX – II 5667518 Rua C, caminho 8,  nº 16, Conj. Feira 

IX 
3614-2231 

Feira VI 4025520 Km 3, Rodovia Feira-Serrinha = 44021-
000 

3224-0955 

Feira VII – I   2401819 Cam. 07, casa 11, Feira VII 3612-4535 
Feira VII – II  3940497 Cam 43, casa 44 3612-4534 
Feira X – I 3350916 Rua Q, 20 3602-2265 
Feira X – II 3343332 Rua L, Cam. R XXI, 01 3602-7221 
Feira X – III 3343707 Rua D Cam B VII nº 08 3602-7222 
Feira X – IV 3997251 Rua B, cam. C, 17, nº 04  3602-7223 
Feira X – V 3867986 Rua C, caminho C3, nº 14 3602-7224 
Francisco Pinto 3993590 Rua São Gerônimo, nº 126. 3612-4538 
Fraternidade I 2401045 Rua Salmo 23 = 44068-040 3612-4548 
Fraternidade II 2401045 Rua Salmo 23 = 44068-040 3612-4548 
Fulo 3365654 Povoado de Fulo – Humildes 3604-6088 
Gabriela I 3484084 Rua Olhos Castanhos, 65  3602-7226 
Gabriela II 3934551 Rua Cuca Legal,   = 44022-370 3614-5657 
Galhardo 2401746 Povoado de Galhardo, 57 3625-1059 
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George Américo I 4025601 Rua Aeroporto, 368 3602-7213 
George Américo II 4025512 Rua  Vasp, 740 3602-3571 
George Américo III 5375959 Rua T1, 380 3602-7215 
George Américo IV 4025563 Rua P, 40 = 44020-610 3221-1877 
Homero Figueiredo 3366200 Travessa Jovianiano J. Santana, 28 3623-7577 
Humildes I 6484093 Rua Fernando Alves, 91 – Humildes 3683-1139 
Humildes II 6484107 Rua Froes da Mota, 15 – Humildes 3683-1249 
Ipuaçu 2505584 Povoado KM 14 – Distrito de João Durval 

Carneiro  
3204-3070 

Jaguara I 2505630 Rua Tomé de Souza, s/n = 3204-5046 
Jaguara II  Rua Tomé de Souza, s/n = 32045046 
Jaíba 2505576 Estrada de Jaíba 3204-9036 
Jussara 3994988 Rua Jussara, s/n  = 44015 – 230 3226-7351 
Liberdade I 3994139 Rua El Salvador, Lot. Itamar Carvalho, bairro 

Feira VII, s/n 
3616-6714 

Liberdade II 1595865 Rua El Salvador, Lot. Itamar Carvalho, bairro 
Feira VII, s/n 

3616-6714 

Limoeiro 2505614 Praça do Limoeiro, s/n 3221-4528 
Mantiba 3994651 Praça da Mantiba, s/n 3625-2703 
Matinha  2505541 Povoado Fazenda da Matinha, s/n = 3205-6087 
Morada Tropical 5667445 Rua Pau Brasil, nº 27, Loteamento 

Morada Tropical 
3614-2350 

Nova Esperança 5667496 Rua Farias Lemos, nº 85, Nova 
Esperança 

3626-2762 

Novo Horizonte 2401541 Rua Juscelino Kubtschek, 77 = 3226-1422 
Oyama Figueiredo 3470865 2ª Trav. São Félix, nº 210. 3602-7235 
Pampalona 4025547 Trav. Santo Antônio, s/n, CEP: 

44024-500. 
3602-7232 

Panorama I 3997103 Rua Silvina Marques, nº 631. 3616-1600 
Panorama II 3469956 Rua Silvina Marques, nº 631. 3616-1600 
Panorama III 7882246 Parque Panoramico, Quadra A, s/n  
Parque Brasil 3994864 Rua Capitólio, 222. 3602-7231 
Parque Getúlio Vargas I  7131178 Rua Xanxeré S/n°  
Parque Getúlio Vargas  II  Rua Xanxeré S/n°  
Parque Lagoa Subaé 3993574 Rua Celina, nº 110, Parque Lagoa 

Subaé 
3612-4537 

Parque Servilha 7013264 Rua Luiz Servilha, nº  193, 
Caraíbas/Gabriela 

32234955 

Pé de Serra 2505649 Rua  Boqueirão, 67 3205-7072 

Pedra do Descanso I 3365719 

Rua Alameda 01, S/N – Loteamento 
Stela Mares 

3602-7225 

Pedra do Descanso II 1595857 

  

Rocinha I 5711649 Rua  Miracatu, 286 3622-8762 
Rocinha II 5711630 Rua Visconde de Mauá, 565 3623-0237 
Rosário 2505517 Povoado do Rosário 3625-6337 
Santa Mônica II 3994732 Rua Bela Vista de Goiás, 72 = 44055-

160 
3612-4536 

São Cristóvão 5711606 BR 116, Km 18.  
São José I 2401738 Rua da Praça  3204-7446 
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São José II 6718590 Rua da Praça  3204-7446 
Sítio Matias 3433803 8ª Tv. Vespaziano,  s/n 3612-4547 
Sítio Novo 4025539 Av. Sítio Novo, s/n. 3602-7218 
Sobradinho I 4025555 Rua Vitória da Conquista, 88 3602-7216 
Sobradinho II 5235561 Avenida Primavera, nº 325 3602-7217 
St. Antº dos Prazeres 5470048 Rua José Américo, 43 3612-4542 
Tanq. de Humildes 6085520 Rua Sr. do Bonfim, s/n , Dist. 

Humildes 
3221-1993 

Terra Dura 3433730 Praça de Terra Dura, s/n 3626-5360 
Tiquaruçu 2505509 Praça São Vicente, s/n 3227-6000 
Tomba I 3365972 Rua Josafá do Carmo, 260 3612-4543 
Tomba II 3470571 Rua Tabatinga, 34 3612-4544 
Tomba III 3935485 Rua do México, 591 3612-4545 
Tomba IV 5711622 Rua Alameda 30, Conj. Luanda 3612.1648 
Viveiros I 3365956 Rua 2, Cam. A, VP 30 3602-7233 
Viveiros II 2505681 Rua 2, Cam. A, VP 30 3602-7233 
Videiras 1 7406118 Rua Iguatemi, s/n, Mangabeira  
Videiras 2 7406118 Rua Iguatemi, s/n, Mangabeira  
Videiras 3 7406118 Rua Iguatemi, s/n, Mangabeira  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


